
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O 

PROJETO DE LEI N.° 821, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Mauro Bragato, o projeto em epígrafe tem por objetivo reabrir o prazo previsto no artigo 45 da Lei n.º 8.107, de 1992, que dispõe sobre a atividade dos despachantes perante os órgãos da Administração Pública do Estado.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria.

Na seqüência do processo legislativo, vem o projeto a esta Comissão de Administração Pública, a fim de ser analisado quanto ao mérito, conforme previsto no § 8° do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende reabrir o prazo para que os despachantes portadores de credenciais expedidas nos termos da Lei n.º 2.600, de 1954 que se encontravam, à época da edição da Lei n.º 8.107, de 27 de outubro de 1992 inativos ou impedidos de exercerem atividades, de devolverem no prazo de 90 dias suas credenciais sob pena da cassação de sua habilitação como despachante. Os despachantes que pretendessem retornar à atividade poderiam, a qualquer tempo, reaver seu credenciamento desde que cumpridas as exigências da lei. 

Em 2001, este prazo foi reaberto por mais sessenta dias. 

Em 2002, a Lei Federal n.º 10.602, de 2002, regulamentou a profissão de Despachantes Documentalistas, o que significa que são profissionais autônomos, de maneira que a Lei estadual n.º 8.107, de 1992, não tem o poder de regulamentar o exercício da atividade, competência do Conselho Federal da categoria. Dessa maneira, a função deixou de ser uma atividade delegada da Administração Pública para ser uma atividade profissional. 

Este entendimento teve o Tribunal de Justiça que, por unanimidade votou pela inconstitucionalidade desta Lei que poderia apenas regular o trabalho dos despachante junto à Administração Pública Paulista, não o exercício da atividade profissional (Ação direta de inconstitucionalidade nº136.160-0/7, publicado em 24 de Janeiro de 2007), abaixo transcrito:

Posto isto, da análise do teor da Lei n° 8.107/92, verifica-se que a mesma, a pretexto de prescrever regras de caráter administrativo que viabilizem a eficácia do trabalho dos despachantes junto aos órgãos públicos, acabou por prover-lhe regulamentação que somente seria lícita à lei federal impor, vez que estabelece requisitos para habilitação ao exercício de tal trabalho, elenca os proibidos de exercê-lo, define atribuições, direitos, deveres, impedimentos e penalidades. Como mencionado no Parecer PA-3 n° 01/96, quem não cumprir as condições estabelecidas na Lei n° 8.107/92 fica impedido de dedicar-se a essa atividade.

Dessa maneira, se um profissional que ficou impedido de exercer sua profissão no Estado de São Paulo há mais de 17 anos, teria dois caminhos: solicitar sua reintegração por via judicial, ou exercê-la ilegalmente. A reabertura de prazo proposta pelo presente projeto somente beneficiaria aqueles profissionais que esta importante categoria que exerce a nobre função de aproximar o Estado da Sociedade, lutou tanto para dissociar de sua imagem. 

Diante do exposto, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei n.° 821, de 2008.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em

Deputado VITOR SAPIENZA

Relator
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